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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 11/2003
de 18 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 151-A/2000, de 20 de Julho, veio
estabelecer o regime aplicável ao licenciamento de redes
e estações de radiocomunicações e à fiscalização da ins-
talação das referidas estações e da utilização do espectro
radioeléctrico.

Aquele diploma prevê, no artigo 20.o, que a instalação
de estações de radiocomunicações e respectivos aces-
sórios, além de carecer do consentimento legal dos pro-
prietários dos prédios rústicos ou urbanos, necessita
ainda dos actos de autorização previstos na lei, desig-
nadamente os da competência das autarquias, prevendo
logo no artigo 21.o algumas restrições àquela instalação.

Também determina, no artigo 22.o, a obrigação de
as entidades competentes definirem níveis de referência
para efeitos da avaliação da exposição a campos elec-
tromagnéticos emitidos pelas estações de radiocomu-
nicações.

Não se tendo verificado, até ao presente, a definição
desses níveis, o Instituto das Comunicações de Portu-
gal — Autoridade Nacional de Comunicações
(ICP — ANACOM) adoptou, por deliberação de 6 de
Abril de 2001, os níveis de referência fixados pela Reco-
mendação do Conselho n.o 1999/519/CE, de 12 de Julho,
que têm sido aplicados, enquanto parâmetro técnico,
a todas as estações de radiocomunicações posterior-
mente instaladas.

No entanto, não está regulado o procedimento de
autorização municipal para a instalação e funciona-
mento das infra-estruturas de suporte de estações de
radiocomunicações e respectivos acessórios, como tam-
bém não estão estipulados os condicionamentos ineren-
tes à protecção do ambiente, do património cultural
e da defesa da paisagem urbana ou rural e ao orde-
namento do território.

Acresce que continua a não existir norma legal que
determine os níveis de referência para efeitos de ava-
liação da exposição a campos electromagnéticos
(0 Hz — 300 GHz) e os respectivos procedimentos de
monitorização e medição.

Dado o carácter eminentemente transitório e limitado
da referida deliberação do ICP — ANACOM e a neces-
sidade cada vez mais urgente de garantir a segurança
e a confiança das populações, entende agora o Governo
adoptar mecanismos para a fixação dos níveis de refe-
rência relativos à exposição da população a campos elec-
tromagnéticos (0 Hz — 300 GHz).

Atribui ainda ao ICP ANACOM a competência para
estabelecer os procedimentos de monitorização dos
níveis de intensidade dos campos electromagnéticos.

O presente diploma pretende também dar resposta
ao vazio legislativo relativo à autorização municipal para
a instalação e funcionamento de infra-estruturas de
suporte de estações de radiocomunicações, tendo em
conta a natureza atípica e específica das mesmas e a
necessidade de uniformização da actuação dos muni-
cípios nesta matéria, garantido a celeridade de todo o
processo, características fundamentais para o cumpri-
mento das obrigações inerentes à prestação do serviço
pelos operadores de telecomunicações móveis.

Deste modo, está patente que a intervenção municipal
inerente à protecção do ambiente, do património cul-

tural e da defesa da paisagem urbana ou rural e ao
ordenamento do território é conciliável com o respeito
pela imperiosa necessidade de incentivo e apoio à pros-
secução e promoção do desenvolvimento da sociedade
de informação e muito em especial do serviço público
desenvolvido pelo sector das telecomunicações.

Foram ouvidos o ICP — ANACOM, a Associação
Nacional de Municípios Portugueses, a organização
representante das associações de defesa do ambiente
e os operadores do sector das telecomunicações móveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma regula a autorização municipal
inerente à instalação e funcionamento das infra-estru-
turas de suporte das estações de radiocomunicações,
e respectivos acessórios, definidas no Decreto-Lei
n.o 151-A/2000, de 20 de Julho, e adopta mecanismos
para fixação dos níveis de referência relativos à expo-
sição da população a campos electromagnéticos
(0 Hz — 300 GHz).

Artigo 2.o

Definições

No âmbito do presente diploma, entende-se por:

a) «Infra-estruturas de suporte das estações de
radiocomunicações e respectivos acessórios»:
conjunto de elementos que permitem a insta-
lação e funcionamento dos equipamentos de
radiocomunicações;

b) «Infra-estrutura temporária para suporte de
estações de radiocomunicações»: instalação
específica destinada a prestar serviço em situa-
ções de emergência ou em eventos limitados
no tempo;

c) «Melhores técnicas disponíveis (MTDS) a fase
de desenvolvimento mais avançada e eficaz das
actividades e dos respectivos modos de explo-
ração, que demonstre a aptidão prática de téc-
nicas específicas para constituir, em princípio,
a base dos valores limite de emissão com vista
a reduzir de um modo geral as emissões e o
impacte no ambiente no seu todo. Entende-se
por:

i) «Técnicas»: o modo como a instalação
é projectada, construída, conservada,
explorada e desactivada;

ii) «Disponíveis»: as técnicas desenvolvidas
a uma escala que possibilite a sua apli-
cação no contexto do sector em causa
em condições económica e tecnicamente
viáveis, tendo em conta os custos e os
benefícios, quer essas técnicas sejam ou
não utilizadas ou produzidas a nível
nacional ou comunitário, desde que
sejam acessíveis ao operador em condi-
ções razoáveis;



N.o 15 — 18 de Janeiro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 261

iii) «Melhores»: técnicas mais eficazes para
alcançar um nível geral elevado de pro-
tecção do ambiente no seu todo;

d) «Operador de radiocomunicações»: entidade
que presta o serviço de uso público ou privado
endereçado ou de difusão que implica a trans-
missão, a emissão ou a recepção de ondas
radioeléctricas para fins específicos de tele-
comunicações;

e) «Radiocomunicações»: telecomunicações por on-
das radioeléctricas.

Artigo 3.o

Infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações

As infra-estruturas de suporte das estações de radio-
comunicações a instalar devem utilizar as melhores tec-
nologias disponíveis (MTDS) adequadas à especificidade
dos locais de instalação, relativamente à sua tipologia e
características dos equipamentos, no sentido de minimizar
o impacte visual e ambiental.

CAPÍTULO II

Autorização municipal

Artigo 4.o

Instalação de infra-estruturas de suporte das estações
de radiocomunicações

A instalação de infra-estruturas de suporte das esta-
ções de radiocomunicações e respectivos acessórios está
sujeita a autorização municipal, com excepção:

a) Daquelas que se destinam à instalação de esta-
ções do serviço rádio pessoal, banda do cidadão,
e do serviço de amador;

b) Daquelas que se destinam à instalação de esta-
ções de recepção dos serviços de radiodifusão
sonora e televisiva, incluindo a recepção por
satélite;

c) Daquelas que se destinam à instalação de esta-
ções terminais para acesso, por parte do uti-
lizador, a serviços prestados através do sistema
de serviço fixo via rádio;

d) Das infra-estruturas temporárias para suporte
de estações de radiocomunicações.

Artigo 5.o

Procedimento de autorização

1 — O pedido de autorização de instalação de infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunica-
ções e respectivos acessórios consta de requerimento,
dirigido ao presidente da câmara municipal, que deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do titular;
b) Identificação do título emitido pelo ICP —

ANACOM, quando existente, nos termos do
Decreto-Lei n.o 151-A/2000, de 20 de Julho;

c) Memória descritiva da instalação (com indica-
ção dos critérios adoptados condicionantes,
materiais empregues e métodos construtivos e
de fixação) e peças desenhadas (planta de loca-
lização à escala de 1:25 000, planta de implan-

tação à escala de 1:200 ou de 1:500 e plantas
e alçados à escala de 1:100);

d) Termo de responsabilidade dos técnicos respon-
sáveis pela instalação, quer a nível civil, quer
a nível das instalações eléctricas;

e) Declaração emitida pelo operador que garanta
a conformidade da instalação em causa com os
níveis de referência de radiação aplicáveis, de
acordo com normativos nacionais ou interna-
cionais em vigor;

f) Cópia do documento de que conste a autori-
zação expressa dos proprietários dos terrenos
para a instalação das infra-estruturas de suporte
das estações de radiocomunicações e respectivos
acessórios.

2 — Tratando-se da instalação de estações em edi-
ficações, além dos elementos referidos nas alíneas a)
a e) do número anterior, devem ainda ser juntos:

a) Estudo justificativo da estabilidade das edifica-
ções sob o ponto de vista estrutural e da fixação
das infra-estruturas de suporte das estações de
radiocomunicações ao edifício;

b) Cópia do documento de que conste a autori-
zação expressa para a instalação do proprietário
ou dos condóminos, nos termos da lei aplicável.

3 — O pedido de autorização a que se refere o n.o 1
pode ainda ser requerido por qualquer sociedade que
desenvolva a actividade de instalação e exploração de
infra-estruturas de suporte de estações de radioco-
municações.

4 — Na situação referida no número anterior será
também entregue documento comprovativo do pedido
de instalação do operador à respectiva sociedade.

Artigo 6.o

Procedimento

1 — O presidente da câmara municipal profere des-
pacho de rejeição liminar do pedido no prazo de oito
dias a contar da respectiva apresentação, sempre que
o requerimento não seja instruído com os elementos
referidos no artigo anterior.

2 — Compete ao presidente da câmara municipal pro-
mover, no prazo de 10 dias a contar da data de apre-
sentação do pedido, a consulta às entidades que, nos
termos da lei, devem emitir parecer, autorização ou
aprovação relativamente à instalação.

3 — O requerente pode solicitar previamente os pare-
ceres, autorizações ou aprovações legalmente exigidos
junto das entidades competentes referidas no número
anterior, devendo para o efeito disponibilizar os docu-
mentos mencionados na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o

4 — No termo do prazo referido no n.o 2, o inte-
ressado pode solicitar a passagem de certidão da pro-
moção das consultas devidas, a qual será emitida pela
câmara municipal no prazo de dois dias.

5 — Se a certidão for negativa, o interessado pode
promover directamente as consultas que não hajam sido
realizadas, devendo em tal certidão ser enumeradas as
entidades que devem ser consultadas.

6 — Os pareceres, autorizações ou aprovações das
entidades consultadas devem ser recebidos pelo pre-
sidente da câmara municipal ou pelo requerente, con-
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forme o caso, no prazo de 10 dias a contar da data
de recepção do pedido de consulta.

7 — Considera-se haver concordância daquelas enti-
dades com a pretensão formulada se os respectivos pare-
ceres, autorizações ou aprovações não forem recebidos
dentro do prazo fixado no número anterior.

8 — O presidente da câmara municipal decide sobre
o pedido no prazo de 30 dias a contar da data de recep-
ção do pedido.

9 — O acto de deferimento do pedido consubstancia
a autorização para a instalação de infra-estruturas de
suporte de estações de radiocomunicações e respectivos
acessórios.

10 — O disposto no número anterior não dispensa
o pagamento de taxas administrativas de instalação exi-
gíveis nos termos e montantes a definir em regulamento
municipal, de acordo com os critérios definidos na lei.

Artigo 7.o

Indeferimento do pedido

O pedido de autorização é indeferido quando:

a) Não for cumprido o estabelecido no artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 151-A/2000, de 20 de Julho;

b) A instalação das infra-estruturas de suporte das
estações de radiocomunicações violar restrições
previstas no plano municipal de ordenamento
do território ou no plano especial de ordena-
mento do território, medidas preventivas, área
de desenvolvimento urbano prioritário, área de
construção prioritária, servidão administrativa,
restrição de utilidade pública ou quaisquer
outras normas legais ou regulamentares apli-
cáveis;

c) O justifiquem razões objectivas e fundamenta-
das relacionadas com a protecção do ambiente,
do património cultural e da paisagem urbana
ou rural.

Artigo 8.o

Deferimento tácito

Decorrido o prazo referido no n.o 8 do artigo 6.o
do presente diploma sem que o presidente da câmara
se pronuncie, o requerente pode iniciar a colocação das
infra-estruturas de suporte das estações de radiocomu-
nicações, mediante a entrega prévia de requerimento
em que solicite a emissão da guia de pagamento das
taxas devidas.

Artigo 9.o

Audiência prévia

1 — Quando existir projecto de decisão no sentido
do indeferimento do pedido de autorização, deve ser
realizada uma audiência prévia que tenha por objectivo
a criação das condições de minimização do impacte
visual e ambiental que possam levar ao deferimento do
pedido.

2 — Quando o sentido provável da decisão for o inde-
ferimento do pedido de autorização de instalação de
infra-estruturas de suporte das estações de radiocomu-
nicações em edificações existentes, o presidente da
câmara municipal, em sede de audiência prévia, pode
definir uma localização alternativa, a encontrar num raio
de 75 m.

3 — Caso não seja possível encontrar nova localização
nos termos do n.o 2, o presidente da câmara municipal
defere o pedido, excepto nos casos em que a isso obste
a resposta negativa aos pedidos de pareceres vincula-
tivos, autorizações ou aprovações, emitidos pelas enti-
dades competentes.

Artigo 10.o

Autorização limitada

1 — Nos casos em que se preveja a realização de pro-
jectos de utilidade pública ou privada no local indicado
pelo requerente para a instalação da sua infra-estrutura
de suporte, pode o presidente da câmara municipal con-
ceder uma autorização limitada, válida até à realização
daqueles projectos.

2 — Uma vez definida a data para a realização daque-
les projectos, deverá a câmara municipal notificar o titu-
lar da autorização para, dentro de um prazo não inferior
a 60 dias, remover integralmente a estação em causa.

CAPÍTULO III

Radiações electromagnéticas

Artigo 11.o

Níveis de referência para efeitos de avaliação da exposição
a campos electromagnéticos

1 — As estações de radiocomunicações devem cum-
prir, obrigatoriamente, os níveis de referência para efei-
tos de avaliação da exposição a campos electromagné-
ticos, a fixar por portaria conjunta dos Ministros de
Estado e da Defesa Nacional, Adjunto do Primeiro-
-Ministro, da Economia, da Ciência e do Ensino Supe-
rior, da Saúde e das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, a publicar até 90 dias após a entrada
em vigor do presente diploma.

2 — Compete ao ICP — ANACOM estabelecer, em
regulamentação própria, no prazo de 60 dias a partir
da data de entrada em vigor do presente diploma, os
procedimentos de monitorização e medição dos níveis
de intensidade dos campos electromagnéticos com ori-
gem em estações de radiocomunicações, ouvidos os
Ministérios da Defesa Nacional, da Economia, da Ciên-
cia e do Ensino Superior, da Saúde e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente.

3 — O quadro de restrições básicas e níveis de refe-
rência, bem como os procedimentos de medição a que
se refere o número anterior, são aplicáveis a todas as
estações de radiocomunicações, incluindo as afectas a
fins militares que funcionem em faixas de frequências
cuja gestão esteja, em cada momento, delegada pelo
ICP — ANACOM ao Ministério da Defesa Nacional e
as abrangidas por legislação específica.

4 — O ICP — ANACOM pode, de acordo com os
elementos a que se refere o n.o 1 do presente artigo,
adoptar medidas condicionantes da instalação e fun-
cionamento de estações de radiocomunicações.

Artigo 12.o

Planos de monitorização e medição

1 — As entidades habilitadas a instalar e utilizar esta-
ções de radiocomunicações afectas à prestação de ser-
viços de telecomunicações de uso público endereçados
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ou de difusão devem apresentar ao ICP — ANACOM
para aprovação, até 30 de Novembro de cada ano, um
plano de monitorização e medição dos níveis de inten-
sidade dos campos electromagnéticos resultantes da
emissão de estações de radiocomunicações, nomeada-
mente nos locais acessíveis à população.

2 — Os planos a que se refere o número anterior
devem ser elaborados de acordo com a metodologia
adequada a cada um dos serviços, a definir em regu-
lamentação própria pelo ICP — ANACOM, ouvido o
Instituto do Ambiente (IA) e a entidade competente
do Ministério da Saúde, nos termos do n.o 2 do artigo
11.o

3 — Após a apresentação dos planos, o ICP — ANA-
COM deve, no prazo de 30 dias, aprová-los ou deter-
minar a introdução de alterações, considerando-se apro-
vados os planos relativamente aos quais o ICP — ANA-
COM não se tenha pronunciado dentro do prazo
estabelecido.

4 — Os resultados da monitorização efectuada nos
termos do presente artigo, pelas entidades referidas no
n.o 1, devem ser apresentados trimestralmente ao
ICP — ANACOM, às entidades competentes do Minis-
tério da Saúde e às câmaras municipais dos locais de
instalação das estações abrangidas pela monitorização.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 13.o

Fiscalização

1 — Compete às câmaras municipais a fiscalização do
cumprimento do disposto no capítulo II do presente
diploma, relativamente à instalação das infra-estruturas
de suporte das estações de radiocomunicações e res-
pectivos acessórios.

2 — Compete ao ICP — ANACOM a fiscalização do
cumprimento do disposto no capítulo III do presente
diploma, através dos seus agentes de fiscalização ou de
mandatários devidamente credenciados pelo respectivo
conselho de administração.

3 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
n.o 1 do artigo 11.o pelas estações de radiocomunicações
a que alude o n.o 3 do artigo 11.o do presente diploma
compete às entidades responsáveis pela gestão das res-
pectivas faixas de frequências ou pelo respectivo licen-
ciamento.

4 — As medições efectuadas pelo ICP — ANACOM
e pelas demais entidades com competência de fiscali-
zação ao abrigo do presente diploma, quando devida-
mente registadas e identificadas, constituem elementos
de prova para determinação das condições de utilização
do espectro radioeléctrico pelas redes e estações de
radiocomunicações.

5 — Sem prejuízo da instauração de processo de con-
tra-ordenação, as entidades competentes para a fisca-
lização das estações de radiocomunicações podem deter-
minar a suspensão preventiva e imediata da utilização
e funcionamento das mesmas quando estas não cum-
pram os níveis de referência fixados nos termos do n.o 1
do artigo 11.o

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal
ou disciplinar, são puníveis como contra-ordenação:

a) A instalação e funcionamento das infra-estru-
turas de suporte das estações de radiocomuni-
cações e respectivos acessórios sem autorização
municipal;

b) A instalação e funcionamento das infra-estruturas
de suporte das estações de radiocomunicações
e respectivos acessórios em desconformidade com
as condições constantes da autorização municipal;

c) As falsas declarações dos operadores nas suas
declarações de responsabilidade;

d) O prosseguimento da colocação das instalações
e o funcionamento das infra-estruturas de
suporte das estações de radiocomunicações e
respectivos acessórios cujo embargo tenha sido
legitimamente ordenado;

e) O incumprimento dos níveis de referência e das
medidas condicionantes, em violação, respecti-
vamente, dos n.os 1 e 4 do artigo 11.o;

f) A não apresentação dos planos de monitoriza-
ção, o não cumprimento da determinação do
ICP — ANACOM de introdução de alterações
e a não apresentação dos resultados da moni-
torização, em violação, respectivamente, dos
n.os 1, 3 e 4 do artigo 12.o;

g) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 15.o

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a),
b), e) e g) do número anterior são puníveis com coima
graduada de E 498,80 até ao máximo de E 3740,98 ou
de E 44 891,81, consoante tenham sido praticadas por
pessoa singular ou colectiva, respectivamente.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas c), d)
e f) do n.o 1 são puníveis com coima graduada de E 500
até ao máximo de E 2000 ou de E 20 000, consoante
tenham sido praticadas por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — A competência para determinar a instauração

dos processos de contra-ordenação, para designar o ins-
trutor e para aplicar as coimas, nos casos previstos nas
alíneas a), b), c), d) e g) do n.o 1 do presente artigo,
pertence ao presidente da câmara, podendo ser delegada
em qualquer dos seus membros.

6 — A instauração dos processos de contra-ordenação
é da competência do conselho de administração do
ICP — ANACOM, nos casos previstos nas alíneas e)
e f) do n.o 1 do presente artigo, cabendo a instrução
dos mesmos aos respectivos serviços, ou das entidades
que, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o, sejam
competentes para a fiscalização do cumprimento do n.o
1 do artigo 11.o e para os efeitos da alínea e) do n.o
1 do presente artigo.

7 — A aplicação das coimas e das sanções acessórias
previstas nas alíneas e) e f) do n.o 1 do presente artigo
é da competência do presidente do conselho de admi-
nistração do ICP — ANACOM ou das entidades que,
ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o, sejam
competentes para a fiscalização do cumprimento do n.o
1 do artigo 11.o e para os efeitos da alínea e) do n.o 1 do
presente artigo.

8 — O produto da aplicação das coimas referentes
às alíneas a), b), c), d) e g) do n.o 1 do presente artigo
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reverte para o município, inclusive quando as mesmas
sejam cobradas em juízo.

9 — O montante das coimas previstas nas alíneas e)
e f) do n.o 1 do presente artigo reverte para o Estado
em 60% e para a entidade competente para a instau-
ração do respectivo processo de contra-ordenação e para
a aplicação das coimas e sanções acessórias em 40%.

10 — A punição por contra-ordenação bem como as
sanções acessórias aplicadas nos termos do presente
diploma podem ser publicitadas por forma adequada
pelas entidades competentes para a sua aplicação.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 15.o

Norma transitória

1 — O presente diploma aplica-se às infra-estruturas
de suporte de radiocomunicações já instaladas sem que
tenha havido deliberação ou decisão municipal favo-
rável, devendo os operadores requerer a respectiva auto-
rização municipal no prazo de 180 dias a partir da data
da sua entrada em vigor.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
devem os operadores apresentar ao presidente da
câmara municipal um processo único do qual conste
uma lista com a identificação e localização de todas
as infra-estruturas de suporte das estações de radio-
comunicações instaladas no respectivo município, acom-
panhada dos documentos referidos nas alíneas a), b),
e) e f) do n.o 1 e na alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o
do presente diploma.

3 — O presidente da câmara municipal poderá soli-
citar complementarmente outros documentos referidos
no artigo 5.o do presente diploma.

4 — O presidente da câmara municipal profere deci-
são final no prazo de um ano a contar da entrega do
processo, de acordo com as normas do presente diploma
que se mostrem aplicáveis.

5 — Nos casos em que exista projecto de decisão no
sentido de indeferir a pretensão, aplica-se a todo o tipo
de infra-estruturas de suporte das estações de radio-
comunicações o regime previsto no artigo 9.o

6 — O indeferimento referido no número anterior só
pode ser sustentado em:

a) Pareceres vinculativos, autorizações ou aprova-
ções emitidos pelas entidades competentes no
sentido desse indeferimento;

b) Violação de restrições relativas à instalação de
infra-estruturas de suporte das estações de
radiocomunicações, estabelecidas em plano
municipal de ordenamento do território, plano
especial de ordenamento do território, medidas
preventivas, área de desenvolvimento urbano
prioritário, área de construção prioritária, ser-
vidão administrativa, restrição de utilidade
pública ou quaisquer outras normas legais ou
regulamentares aplicáveis;

c) Agressões intoleráveis e desproporcionadas ao
ambiente, ao património cultural e à paisagem
urbana ou rural;

d) Violação dos níveis de referência definidos ao
abrigo do n.o 1 do artigo 11.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Novembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-

roso — Paulo Sacadura Cabral Portas — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte — Carlos Manuel Tavares da
Si lva — Pedro Lynce de Far ia — Luís Fi l ipe
Pereira — Isaltino Afonso de Morais.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 12/2003

de 18 de Janeiro

O sector portuário e dos transportes marítimos
desempenha um papel vital na estratégia de desenvol-
vimento do País, constituindo um elemento essencial
no processo de internacionalização da economia por-
tuguesa.

As actividades relacionadas com os portos, os trans-
portes marítimos e a navegabilidade fluvial, bem como
as questões de natureza económica, tecnológica,
ambiental e de segurança que lhes estão associadas,
requerem uma especial atenção por parte da tutela exer-
cida pelo Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Habitação.

Com efeito, as condicionantes do ambiente externo
em que este sector se insere, designadamente quanto
ao seu funcionamento e às perspectivas de evolução,
exigem uma cuidada e sistemática avaliação, em arti-
culação com todos os seus agentes.

Por um lado, uma avaliação do contexto internacional
em que aquelas actividades se desenvolvem, com especial
atenção aos desafios colocados pela liberalização dos
mercados, tendo em conta o processo de globalização
das economias e a progressiva regulação das matérias
relativas às condições de segurança e ambientais.

Por outro, no plano interno, uma avaliação sobre a
situação do sector e os principais desafios estratégicos
colocados pelo Programa do Governo, designadamente
no âmbito das seguintes áreas:

Reformulação do modelo orgânico de gestão dos
portos;

Modernização das principais infra-estruturas por-
tuárias do País, tendo em vista a redução de
custos operacionais e a melhoria da sua com-
petitividade;

Consolidação de uma política de concessões dos
terminais portuários;

Promoção dos transportes marítimos, com desta-
que para o desenvolvimento do transporte marí-
timo de curta distância;

Construção ou modernização das infra-estruturas
rodo-ferroviárias de acesso aos portos, visando
a integração modal do transporte marítimo;

Reforma legislativa da operação e do trabalho
portuário;


